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DISPENSA DE LICITACAO ELETRONICA N.° 0242/2026
PROCESSO SEI N° 7210.2026/0006196-5

EDITAL SIMPLIFICADO DE DISPENSA DE LICITACAO ELETRONICA

PARTICIPACAO EXCLUSIVA PARA ME/EPP
(O participante deve declarar esta opc¢éo no sistema, conforme item 6 deste edital,sob
pena de desclassificacéo)

A SAO PAULO TURISMO S.A., por intermédio da Geréncia de Licitacbes e Contratos (GLC),
com a devida autorizacdo da Diretoria de Gestédo e de Relagdo com Investidores (DGE), por
meio da utilizac@o de recursos da tecnologia da informacao — INTERNET, torna publico que, de
acordo com a Lei federal 13.303/2016, com o Regulamento de Licitagbes e Contratos da Séo
Paulo Turismo S.A., ( RLC) e os termos deste Edital, realizard processo de contratacédo por
dispensa de licitagdona forma abaixo:

Formalizagcédo de Consultas:

E-mail:marcelo.moreno@spturis.com

Fones: (11) 2226-0660

Endereco: Geréncia de Licitacbes e Contratos (GLC) — Rua Boa Vista, 280 — Edificio Boa Vista
— Centro Histérico — CEP: 01014-908 — Sao Paulo — SP

1- DISPOSICOES PRELIMINARES

1.1- A disputa eletrbnica sera realizada em sesséo publica, através da utilizacdo de recursos de
tecnologia da informacdo, compostos por um conjunto de programas de computador que
permitem confrontacdo sucessiva através do envio de lances dos participantes com plena
visibilidadepara o Agente de Contratacdo e total transparéncia dos resultados para a
sociedade. O Sistema encontra-se inserido diretamente na INTERNET.

1.2- Os trabalhos serdo conduzidos pelo Agente de Contratacéo da SAO PAULO TURISMO S.A.
(SPTURIS), devidamente designado pela autoridade competente mediante a insercao e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para a pagina eletrénica www.licitacoes-
e.com.br.

1.3- Referéncia de Tempo: Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao
publica observaréo obrigatoriamente o horario oficial de Brasilia — DF e, dessa forma, serdo
registradas no Sistema eletrénico e na documentagao relativa ao certame.

2- OBJETO

OBJETO: Contratacdo de empresa para servigo de locacdo com instalacdo, manutencgdo e
retirada de Forracdo de Piso incluindo material e transporte em atendimento ao evento
"CERIMONIA SOLENE DE COMEMORACAO DOS 40 ANOS DA PGM - COQUETEL",
conforme condigfes e especificagbes deste Edital e seus Anexos.
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Item Quant. Unid. Descricao

1 SERV.
Contratacdo de empresa para servico de locagdo com

instalacdo, manutencao e retirada de Forragdo de Piso
incluindo material e transporte em atendimento ao evento
"CERIMONIA SOLENE DE COMEMORAGAO DOS 40 ANOS
DA PGM - COQUETEL".

CONFORME TERMO DE REFERENCIA

2.1- ApOs o encerramento da fase de lances, a participante classificada em primeiro lugar
devera encaminhar, imediatamente (em até 01 hora apés a convocacao), via e-mail,a
proposta detalhada.

2.2- A proposta apresentada e os lances formulados deverdo detalhar todas e quaisquer
despesas necessarias ao cumprimento do objeto devendo conter o valor unitario e o
valor global, inclusive por extenso, bem como devidamente assinado e apresentadoem
papel timbrado da Empresa, contendo todas as especificacbes desta dispensa de
licitacdo tais como tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o
preco ofertado corresponder, rigorosamente, as especificacbes do objeto.

2.3- A validade da proposta sera de, no minimo, 30 (trinta) dias, contados a partir da data
da sesséo publica da Dispensa de Licitacdo Eletrdnica.

2.4- O prazo de pagamento sera de até 30 (trinta) dias apds a execucdo do servico como
ateste (recebimento definitivo) e aprovacdo da medicdo efetivada pela éarea
requisitante e recebimento da nota fiscal pela Geréncia de Controladoria (GDC).

2.5- Os lances ofertados sao de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante.

2.5.1- O Agente de Contratacdo poderd, durante a fase de lances, desconsiderar
lance que seja identificado como erro flagrante de digitacdo ou manifestamente
inexequivel/irrisorio, a fim de preservar a celeridade e a competitividade do certame,
facultando-se ao licitante o envio de novo lance e o retorno a disputa.

2.5.2- A desconsideracdo de que trata o paragrafo anterior serd devidamente
motivada pelo Agente de Contratagéo e registrada no historico de disputa.

2.5.3- A reiteracdo de lances manifestamente inexequiveis ou condutas que
caracterizem ma-fé, tentativa de frustrar o carater competitivo ou tumultuar o
procedimento, sujeitara o licitante as penalidades previstas na Lei n°® 13.303/2016 e
neste Edital, inclusive a suspenséo temporaria do direito de participar de licitacdes e
impedimento de contratar.

2.6- N&o serdo aceitas propostas com pre¢os excessivos ou manifestamente inexequiveis,
devidamente justificados.

2.7- Osinteressados deverdo observar a data e o horario limite previsto para a abertura das
propostas, atentando também para a data e horario para inicio da disputa, conforme
informado no Sistema Licitagfes-e.

2.8- Os interessados que tiverem duvidas de carater técnico ou legal quanto a interpretagédo
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dos termos deste Edital poderdo solicitar os esclarecimentos preferencialmente pelo e-
mail: marisamachado@spturis.com tel: (11) 2226-0648

2.9 O acompanhamento da execug¢do e quaisquer tratativas posteriores a entrega da
Autorizagdo de Servico (A.S.) e/ou Ordem de Compra (O.C.) junto ao fornecedor, sdo
de inteira responsabilidade dos fiscais/suplentes indicados pelas areas requisitantes e
designados por despacho pela Autoridade Competente, os quais cabem relatar ao seu
gestor todas as providencias necessarias cabiveis.

3- CRITERIOS DE JULGAMENTO

3.1- No julgamento das propostas, a classificacdo se dard em ordem crescente dos precos
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PRECO
TOTAL POR LOTE ou MENOR PRECO TOTAL GLOBAL, se for o caso, observadas as
especificagbes técnicas definidas na clausula 1, bem como as condi¢des exigidas no
presente Edital.

3.2- Sera desclassificada a proposta da empresa que descumprir o prazo estabelecido para
apresentacdo da documentacdo habilitatoria descrita na CLAUSULA 4 deste edital,
sendo facultado a Sdo Paulo Turismo S.A. convocar a (s) empresa (s), subsequente (s)
obedecida a ordem de classificacéo

3.3- Serédo desclassificadas as Proponentes que ndo atenderem ao disposto neste Edital.

3.4- Se a proposta ou o lance de menor valor ndo for aceitdvel, ou se o fornecedor
desatender as exigéncias habilitatorias, o Coordenador examinara a proposta ou o
lance subsequiente, verificando a sua compatibilidade e a habilitacdo do participante,
na ordem de classificacdo, e assim sucessivamente, até a apuracao de uma proposta
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Coordenador podera negociar
com o participante para que seja obtido preco melhor.

3.5- Ao final da disputa, caso haja duas ou mais propostas de valor idéntico, a arrematante
sera definida automaticamente pelo sistema eletrbnico, considerando a ordem de
insercao no Licitacbes-e.

4- HABILITACAO JURIDICA

4.1- No caso de firma individual: Prova de registro na Junta Comercial ou reparticdo
Correspondente.

4.2 - No caso de Sociedade Mercantil: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,
devidamente registrado no 6rgdo competente.

4.3 - No caso de Sociedade por Acdes: Ato Constitutivo ou Estatuto Social em vigor,
devidamente registrado no 6rgdo competente, acompanhado da ata da assembleia,
devidamente registrada que elegeu a ultima diretoria.

4.4 - No Caso de Sociedade Simples: Inscricdo do Ato Constitutivo no 6rgdo competente,
acompanhada de prova da diretoria em exercicio.

4.5 - No caso de Cooperativa: Atas das Assembleias que tenham aprovado ou alterado os
estatutos em vigor, devidamente arquivadas na Junta Comercial, e Ata de Eleicdo dos
Administradores em exercicio de mandato. Ata da sess@o em que 0s cooperados autorizam
a Cooperativa a contratar o objeto desta dispensa. Listagem contendo o nome de todos os
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cooperados.

5- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.1- Prova de inscrigdo no CNPJ.

5.2- Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situacdo regular no
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei, por intermédio de Certidao Negativa
de Débitos Relativos as Contribuicdes Previdenciérias e as de Terceiros, expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil. Esta comprovacao podera ser feita ainda através
da Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida
Ativa da Unido, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e/ou pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, onde conste que a certiddo abrange inclusive as
contribuigbes sociais previstas nas alineas “a” a “d” do paragrafo unico do art. 11 da Lei n°
8.212 de 24 de julho de 1991.

5.3- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi¢os (FGTS),
demonstrando situacdo regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei, por
intermédio de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servico
— CRF / FGTS, expedida pela Caixa Econémica Federal.

5.4- Prova de regularidade para com a Fazenda do Municipio de Sdo Paulo, relativa aos
TRIBUTOS MOBILIARIOS do participante, seja matriz ou filial, esta Certiddo devera ser a
do CNPJ cadastrado para esta dispensa (caso a empresa esteja sediada no municipio de
Séao Paulo);

5.4.1- Na hipbtese do participante ndo estar cadastrada como contribuinte neste
Municipio de Sao Paulo, ela devera apresentar “Declaracao” (Anexo lll), firmada pelo
respectivo representante legal, sob as penas da lei, do ndo-cadastramento e de que
nada devem a Fazenda do Municipio de Sao Paulo, relativamente aos Tributos
Mobiliarios. Essa declaracdo deverd acompanhar a Prova de Regularidade (Certiddo de
Tributos Mobiliarios) do municipio onde a empresa esta sediada.

5.5- Declaracgéo para fins do disposto no Artigo 7° XXXIIl da Constituicdo Federal, conforme
Anexo Il deste Edital.

5.6— Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacao de certiddo negativa (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidacéo
das Leis do Trabalho.

‘ 6— QUALIFICACAO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte e Cooperativa,
conforme o art. 34 da Lei Federal n°® 11488/07, o participante devera apresentar declaragéo,
conforme Anexo IV deste Edital, sob as penas do artigo 299 do Cédigo Penal, de que se
enquadra nessa condicdo, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, e de que inexistem
fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situacao.

6.2- Essa declaracao devera ser subscrita por guem detém poderes de representacdo
do participante, e devera ser emitida na data desta dispensa.

6.3- Ndo sera aceita Declaracdo emitida com data anterior & da disputa, bem como
Declaragéo emitida de forma genérica e/ou contendo ‘prazo de validade’, uma vez que a
condic&o para o enquadramento, deve estar efetivamente caracterizada na data da sesséo
publica da dispensa.
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7 — QUALIFICACAO TECNICA

7.1- Comprovacdo de aptiddo para desempenho de atividade, por intermédio de
Atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado emitido(s) em
papel timbrado do(s) atestante(s), constando o cargo e o nome legivel do signatario, bem
como os respectivos n°s de telefone de contato, para uma eventual consulta; comprovando-
se que a participante ja tenha prestado, satisfatoriamente, servicos compativeis com o objeto
desta dispensa (caso solicitado no Termo de Referéncia e nas condi¢cdes exigidas).

7.2- A comprovacao de aptiddo de que trata o item antecedente podera ser feita por
intermédio de Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome e com o n°® do CNPJ da matriz
e/ou em nome e com o0 n°® do CNPJ da(s) filial(is) da empresa participante.

7.3- A fim de verificar a autenticidade do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica
apresentado(s) em atendimento ao item 6.1 acima, o Agente de Contratacéo podera solicitar
a apresentacdo dos respectivos contratos e/ou notas fiscais referentes ao documento
apresentado. A apresentacao devera ser em até dois dias Uteis apds a data da solicitacao.

8- OBSERVACOES

8.1- Porforca do disposto na Lei Municipal n® 14.094/05 e no Decreto Municipal n°® 47.096/06,
a SAO PAULO TURISMO S.A. (SPTURIS) esta impedida de contratar, e efetuar
pagamentos as empresas inscritas no Cadastro Informativo Municipal - CADIN. Sera
verificada no site http://www.prefeitura.sp.gov.br/cadin/ se a empresa vencedora esta
inscrita no CADIN - Cadastro Informativo Municipal - da Prefeitura Municipal de Séo
Paulo. O mesmo procedimento sera efetuado pela Geréncia de Controladoria a cada
pagamento.

8.2- Caso algum documento ndo contenha expressamente um prazo de validade, serdo
considerados 30 dias contados a partir de sua data de emissdo, como condicao para
gue seja aceito.

8.3- Além dos documentos acima citados podera ser solicitado ao prestador selecionado
gualguer documento necessario para a comprovagao de que o servigo ofertado atende
as especificagbes informadas no edital.

8.4- O prestador selecionado tera um prazo de 1 (uma) hora para apresentar, por e- mail,
gualquer dos documentos acima citados que venha a lhe ser solicitado, podendo ser
prorrogado por mais 1 (uma) hora a critério do Agente de Contratacdo, devidamente
justificado.

8.5- A empresa CONTRATADA compromete-se a manter todas as suas certidbes
atualizadas durante o periodo de prestacdo dos servicos, incluindo-se a data de efetivo
pagamento do servico.

9- CONDICOES PARA PARTICIPACAO

9.1 Estardo impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se
enquadrem em uma ou mais das situacoes a seguir:

| — Vedacdes previstas no art. 38, da Lei Federal n°® 13.303, de 30 de junho de 2016;
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II- Incluidos no cadastro de empresas inidéneas de que trata o art. 23, da Lei Federal n°
12.846, de 1° de agosto de 2013.

10- DECLARACAO E CONFIRMACAO DA CONDICAO DE MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

10.1- A participacdo na Dispensa de Licitacdo dar-se-4 por meio de digitagdo da senha
privativa do participante e subseqiiente encaminhamento da proposta de preco em data e
horarios previstos, exclusivamente por meio do Sistema eletronico.

10.2- O encaminhamento de proposta pressup&e o pleno conhecimento e atendimento as
exigéncias de habilitacdo previstas no Edital. O participante sera responsavel por todas as
transacdes que forem efetuadas em seu nome no Sistemaeletrénico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

10.3- Para a patrticipacdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, os interessados

deverdo declarar tal condicdo, mediante os meios disponibilizados pelo Sistema. A nao
indicacdo de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no campoapropriado da proposta
eletrbnica (clicando na alternativa que aparece no sistema, confirmando sua condicdo de
ME/EPP) acarretara sua desclassificacdo posteriormente, ao término da sessao publica.

10.4- O interessado que néo se enquadrar como ME/EPP ou mesmo que seja ME/EPPe
deixar de inserir a informacdo acima, sera automaticamente DESCLASSIFICADO, apés o
término da disputa de lances.

10.5- A condicdo de enquadramento como ME/EPP devera, obrigatoriamente, ser
confirmada pela empresa ap0s a disputa de lances, por meio de declaracdo conformemodelo
do Anexo IV deste edital, respeitando o prazo estabelecido na se¢do “Observacdes”, sob
pena de desclassificacéo.

10.6- A falsidade das declaracdes prestadas, objetivando os beneficios da Lei
Complementar n° 123/06, podera caracterizar o crime de gue trata o artigo 299 do Cédigo
Penal, sem prejuizo do enquadramento em outras figuras penais e das sancbes previstas
na legislacao pertinente.

11- COOPERATIVA

11.1- Se ointeressado for cooperativa de trabalho, aplicar-se-a o disposto no Ato Declarativo
Interpretativo RFB n°® 1, de 23 de janeiro de 2017, que alterou o Ato Declarativo
Interpretatorio RFB n° 5, de 25 de maio de 2015, em razdo da Resolucédodo Senado Federal
n°® 10/2016, que suspendeu a execucao do inciso IV do art. 22 daLei Federal n® 8.212/1991.

11.2- As sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendéario anterior, receita
bruta até o limite definido no inciso Il do “caput” do artigo 3° da Lei Complementar 123/06,
exceto quando vedada a sua participacdo em licitacdes e contratagdes, nos termos do § 1°
do artigo 1° da Lei Municipal 15.944/13, poderao fazer jus aos beneficios concedidos pelo
Decreto Municipal 56.475/15.

11.3- Nos termos da orientagdo firmada pela Receita Federal do Brasil, a aliquota de
contribuigcéo previdenciaria devida pelo contribuinte individual que presta servigo a empresa
ou a pessoa fisica por intermédio de cooperativa de trabalho é de 20% (vintepor cento) sobre
o salario de contribuicdo definido pelo inciso Il ou sobre a remuneragéo apurada na forma
prevista no § 11, ambos do art. 28 da Lei n°® 8.212/1991.

11.4- O presente edital obedece integralmente o acordado no Termo de Ajustamento de
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Conduta celebrado com o Ministério Publico do Trabalho e a Sao Paulo Turismo S/A,
homologado pelo MM. Juiz da 292 Vara do Trabalho de S&o Paulo, nos autos daAcao Civil
Publica, Processo n° 2649/2002 e do Decreto Municipal 62.100/2022, art.9 §2°.

11.5- Os servigos devem ser prestados com absoluta autonomia dos cooperados em relacao
ao tomador de servigos.

12- CONDICAO DE PAGAMENTO

12.1- Apés a data da entrega do documento em que a CONTRATANTE confirmou que o
objeto foi executado segundo as clausulas avencadas ou apés apuracdo do valor a ser
descontado do pagamento devido a CONTRATADA, na hipétese de ndo corre¢ao das falhas,
vicios ou defeitos resultantes da execucdo dos servigcos ou dos materiais e equipamentos
empregados, devidamente atestados apOs analisada resposta da notificacdo da
CONTRATADA para apresentar defesa quanto a glosa, sendo dado prazo razoavel, ou
transcurso do prazo in albis, a CONTRATADA emitira nota fiscal ou fatura do servigo e, em
3 (trés) dias da sua emissao, entregara no Setor Protocolo Geral da CONTRATANTE,
situado na Rua Boa Vista, 280 — Centro, na Cidade e Capital do Estado de S&o Paulo. Na
hip6tese de nota fiscal eletrénica de outros Estados ou Municipios, seu encaminhamento
podera ser feito eletronicamente, no e-mail notafiscaleventos@spturis.com ou
nfe@spturis.com no prazo estipulado, ndo dispensando sua apresentacdo fisica, no
protocolo da CONTRATANTE.

12.2- Juntamente com a nota fiscal, nota fiscal eletronica ou fatura, a contratada devera
entregar certiddes fiscais atualizadas a que se refere o item 04 deste edital,
eletronicamentenos e-mails do Agente da Contratacdo da Disputa que constar no Edital.

12.3- O prazo de pagamento sera de até 30 (trinta) dias apds a execucado do servico com o
ateste (recebimento definitivo) ou aprovacdo da medicdo efetivada pela area requisitante e
recebimento da nota fiscal pela Geréncia de Controladoria (GDC).

12.4- Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da
contratada, a fluéncia do prazo sera interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir
dadata em que forem cumpridas.

12.5 - Nao sera realizado o pagamento se em nome da contratada constarem pendéncias
no “Cadastro Informativo Municipal — CADIN.”

13- SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1- O descumprimento das obrigagdes estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem
prejuizo das penalidades previstas Autorizacdo de Servigo (AS) ou contrato e na
legislacdo vigente, sujeitard o participante, assegurado o contraditério e a ampla
defesa, as seguintes penalidades:

13.1.1- Adverténcia, que podera ser aplicada ao participante que, sem justomotivo,
tumultuar ou causar transtornos ao andamento do procedimento de dispensa,
desde que a gravidade da sua conduta ndo recomende a aplicacdo de
penalidade mais grave.

13.1.2- Multa de 1% sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa injustificadaem
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assinar Autorizacdo de Servico (AS) ou Contrato.

13.1.2.1- O prazo para aceite da Autorizacdo de Servico (AS) ou Contrato
enviada por e-mail, sera de 02 (dois) dias uteis.

13.1.2.2- Incide na mesma pena a empresa que deixar de entregar a
documentacdo exigida no certame, dar causa ao retardamento na
execucao do objeto ou nao manter a proposta ofertada, semprejuizo
da reparacéo dos eventuais danos causados & SAO PAULO TURISMO
S.A. (SPTURIS);

13.1.3- Suspenséao Temporaria de Participacdo em Licitacdo e Impedimento de contratar
coma SAO PAULO TURISMO S.A. (SPTURIS) pelo prazo de ATE 02(dois) anos,
aplicadas a empresa ou aos profissionais, sem prejuizo dasmultas previstas em
edital e na Autorizacéo de Servico (AS) ou Contrato e das demais cominacdes
legais, quando houver, em especial:

13.1.3.1- Tenham sofrido condenac¢éo definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.1.3.2- Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da
dispensa;

13.1.3.3- Demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a empresa
publica ou sociedade de economia mista em virtude de atos ilicitos
praticados.

13.2- A pena de multa podera ser aplicada cumulativamente com as demais sanc¢ées, tera
carater de pena convencional, seja ela de natureza moratoria ou compensatéria e a
sua cobranca nao isentard a CONTRATADA da obrigacdo de reparar eventual dano
suplementar & multa aplicada, causado & SAO PAULO TURISMO S.A. (SPTURIS).

13.3- Fica autorizada a Sao Paulo Turismo S.A (SPTURIS) cobrar indenizagéo suplementar,
assim entendida a cobranca de valores decorrentes de danos, prejuizos ou
indenizacBes, que extrapolem a multa aplicada. Nessa hipo6tese, por forca do
paragrafo unico do art. 416 do Cdadigo Civil, a multa estipulada servira como valor
minimo de indenizacdo, devendo a administragdo comprovar o prejuizo excedente.

13.4- A aplicagdo de penalidade ndo exclui a possibilidade de inabilitacdo ou deresciséo
administrativa da Autorizagdo de Servico (AS) ou Contrato, garantidos o contraditério
e a defesa prévia.

13.5- Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
respondera o contratado pela sua diferenca, que serd descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela SPTURIS ou cobrada judicialmente.

13.6- O prazo da Suspensdo Temporaria de Participacdo em Licitacdes elmpedimento de
Contratar com a SAO PAULO TURISMO S.A. (SPTURIS)ser4 fixado de acordo com a
natureza e a gravidade da falta cometida, observado o principio da proporcionalidade.

13.7- Serd remetida & Secretaria Municipal de Gestdo — Secdo de Cadastro de
Fornecedores, copia do ato que aplicar a penalidade de Suspensdo Temporaria de
Participacdo em Licitacgdes e Impedimento de Contratar com a SAO PAULO
TURISMO S.A. (SPTURIS), a fim de que seja averbada a penalizacdo no cadastro
municipal de fornecedores.

13.8- A aplicagdo das penalidades sera precedida da concessao dos prazos estabelecidos

Rua Boa Vista, 280 — Centro Historico - Sdo Paulo — SP — CEP 01014-908



9 de 18

spturis .9,

eventoseturismo SAOPAULO

DISPENSA DE LICITACAO ELETRONICA N.° 0242/2026

PROCESSO SEI N° 7210.2026/0006196-5

em lei ou Regulamento de Licitagbes e Contratos da Sdo Paulo Turismo SA para
apresentacdo de defesa prévia e de recurso, a contar da intimacao de cada um dos
atos, oportunidade em que sera aberta vista do processo aos participantes e demais
interessados.

14- DISPOSICOES FINAIS

14.1-

14.2-

14.3-

14 .4-

14.5-

14.6-

14.7-

14.8-

14.9-

A vencedora devera possuir em seu cartdo CNPJ ou contrato/Estatuto Social,
objeto social compativel com o desta dispensa de licitacao.

O sigilo do orgcamento estimado seré encerrado quando estiver concluida a fase
de disputa da dispensa, para fins de negociacao. Apos o término da sesséo de
disputa de lances, o Agente de Contratacdo podera encaminhar contraproposta
diretamente ao arrematante, e no caso de desclassificacdo, aos demais
convocados na ordem de classificacdo, com vistas a concluir a compra ou
contratagao.

A participagéo no presente certame implica na aceitacéo de todos os itensdeste
Edital e seus respectivos anexos.

Para participacdo da Dispensa de Licitagdo Eletrbnica, o participante devera
manifestar, em campo proprio do Sistema eletrénico Licitacbes-e, que cumpre
plenamente o0s requisitos de habilitacdo e que sua proposta esta em
conformidade com as exigéncias do instrumento convocatorio.

A declaracdo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacdo
sujeitara o participante as penalidades previstas neste Edital e na Legislacéo
pertinente, sem prejuizo da adocéo das medidas penais cabiveis.

O Agente de Contratacdo podera solicitar no chat de mensagens aberto no
Sistema, desde o0 encerramento da disputa até a efetiva homologacdo do
processo de dispensa de licitacdo, a documentacdo das demais participantes
classificadas, obedecendo a ordem de classificacdo, para garantir a prestacéo
do servico dentro das exigéncias do Edital.

O encaminhamento de proposta pressupde o pleno conhecimento e atendimento
as exigéncias de habilitacdo previstas neste Edital. O fornecedor sera
responsavel por todas as transagdes que forem efetuadasem seu nome no
sistema eletrbnico, assumindo conformes e verdadeiras suas propostas e
lances.

Cabera ao fornecedor acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante
a sessdo publica da dispensa de licitacdo, ficando responsavel pelo 6nus
decorrente da perda de negécios diante da inobservancia de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou desua desconexao.

A vencedora deverd entrar em contato imediatamente com o Agente de
Contratacéo apos o término do certame para formalizagéo da Proposta.

14.10- Ao participar do processo a concorrente declara estar de acordo com as

condi¢des contidas em nossa Minuta de Autorizacdo de Servicos ou Contrato
(Anexo ).
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ANEXO I — MINUTA DE AUTORIZA(}AO DE SERVICOS — Dispensa /
Inexigibilidade de Licitagao

CLAUSULA PRIMEIRA: DAS CONDICﬁES DE EXECUCRO E DOS PRAZOS

1.1- Os servigos serao executados e os materiais e equipamentos entregues (se fizerem parte
do objeto desta Autorizagao de Servicos), de acordo com as especificacdes, clausulas e
condicOes estipuladas neste Termo, na Proposta Comercial, bem como no Edital, e
respectivos Anexos (quando houver).

1.2- Os servicos deverao ser iniciados e concluidos, assim como os equipamentos e materiais
entregues, impreterivelmente, nas datas previstas nesta Autorizacao de Servigos.

1.3- As medigOes serdo efetuadas de acordo com os padrdes da Sao Paulo — Turismo S.A. —
SPTURIS, ora CONTRATANTE, que a empresa CONTRATADA declara conhecer e obriga-se a
cumprir.

1.4- Os precos aqui estipulados serdo fixos e irreajustaveis, salvo se expressamente disposto
em contrario, estando neles compreendidos:

1.4.1. A remuneragao de todos os equipamentos, maquinas e ferramentas da CONTRATADA,
necessarios a execugao do objeto desta Autorizacdo de Servicos;

1.4.2. Todas as despesas e encargos decorrentes da legislacdo civil; comercial; trabalhista;
previdenciaria e fiscal, além das despesas com contribuigbes sociais; transporte; alimentagdo
e alojamento de trabalhadores;

1.4.3. Todas as demais despesas, diretas e indiretas.

1.5- Nao constituirdo motivo para a prorrogacao do prazo de execucao dos servicos, os atrasos
na entrega de materiais e equipamentos, por parte dos eventuais fornecedores da
CONTRATADA que assume, assim, responsabilidade exclusiva pela observancia dos prazos
fixados.

1.6- Esta Autorizacao de Servicos entrara em vigor a partir da data de sua emissao.

CLAUSULA SEGUNDA: DA FISCALIZACAO

2.1- A qualquer tempo, independentemente de qualquer formalidade, a CONTRATANTE
podera verificar no local a execucdo dos servicos, através de pessoa devidamente
credenciada, e, para tanto, a CONTRATADA assegurar-lhe-a amplo acesso a todas as
informacOes relativas ao cumprimento desta Autorizagao de Servico.

2.2- A fiscalizacdo exercida pela CONTRATANTE ndo elimina, em hipotese alguma, a
responsabilidade da CONTRATADA pela perfeigao técnica dos servigos executados, bem
como pelos materiais empregados em sua execucao.

2.3- Todo material destinado a execucdo dos servigos, se considerado inadequado, sendo
rejeitado pela fiscalizacgo da CONTRATANTE, devera ser substituido, refazendo-se os
servicos, sob exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, e sem qualquer Onus para a
CONTRATANTE.

2.4- Os responsaveis pela fiscalizacdo da CONTRATANTE verificardo se os servigos executados
pela CONTRATADA conferem com a descricdo inserta da proposta comercial, determinando
o0 que for necessario a regularizacao de falhas, vicios ou defeitos observados. No que exceder
a sua competéncia, os responsaveis pela fiscalizacdo comunicardo o fato, no prazo de até
05 (cinco) dias Uteis, a Autoridade Superior, para adocdo das medidas cabiveis.

CLAUSULA TERCEIRA: DA COMPROVAGAO DA EXECUGAO DO SERVICO

3.1. A CONTRATADA devera comprovar a execucdo dos servigos por meio de registros documentais
idoneos, suficientes e rastreaveis, compativeis com a natureza de cada objeto contratado, conforme
procedimentos definidos pela CONTRATANTE. A CONTRATADA devera apresentar, ao final de cada
evento ou etapa de prestagdo de servigos, os seguintes documentos, com contetido minimo
obrigatdrio:
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3.1.1. Relatorio técnico de execugao;

3.1.2. Relatério financeiro detalhado;

3.1.3. notas fiscais e comprovantes de despesas.

3.2. A CONTRATADA devera apresentar relatorio financeiro detalhado contendo, no minimo:

(i) demonstrativo geral do custo do evento ou servigo, com indicagao do valor total contratado, do
valor executado no periodo e do saldo contratual remanescente;

(ii) planilha analitica de custos, com detalhamento por item de despesa, incluindo descrigao,
quantidade, valor unitario e valor total, devidamente vinculados aos itens previstos contratualmente;
(iii) discriminagao dos custos com recursos humanos, contemplando a relagao de colaboradores
alocados ao evento, com indicagao de funcdo, carga horaria e respectivos valores, em
compatibilidade com as listas de presenga constantes do relatdrio técnico;

(iv) informagOes sobre eventuais subcontratagdes, quando admitidas, com identificagdo dos
fornecedores ou subcontratados, objeto da contratacdo, valores pagos e respectiva comprovacgao
contratual e fiscal;

(v) comprovacao documental de todas as despesas, assegurando a vinculacdo entre cada gasto e seu
respectivo documento comprobatorio, devidamente numerado e organizado de modo a garantir a
rastreabilidade;

(vi) memodria de calculo, contendo a demonstragao da metodologia utilizada para composigao dos
custos, com indicacdo expressa de taxas administrativas, tributos e demais encargos incidentes.

(vii) Descricdo de diarias programadas e executadas para o servigo contratado com o descritivo e
qualidade dos profissionais envolvidos.

3.3. Notas Fiscais e Comprovantes de Despesas. A CONTRATADA devera apresentar, de forma
organizada e vinculada ao relatorio financeiro, todos os documentos fiscais e comprobatdrios das
despesas incorridas, incluindo:

(i) documentos fiscais, tais como notas fiscais emitidas pela propria CONTRATADA, notas fiscais de
fornecedores e subcontratados, bem como recibos, quando legalmente admitidos;

(if) comprovacao da execucao dos servigos ou fornecimentos, por meio de recibos de entrega de
materiais com identificacdo do responsavel pelo recebimento, listas de presenca, quando aplicavel, e
relatorios de medicao ou execucdo; e

(iii) atendimento aos requisitos formais, devendo todos os documentos conter, no minimo, a data, a
identificacao do servico ou evento e valores compativeis com aqueles constantes do relatdrio
financeiro, além de estarem organizados em formato que assegure auditabilidade imediata, mediante
numeracao sequencial, indice ou sistema digital equivalente.

3.3. Os relatdrios e documentos apresentados deverao observar critérios de completude, consisténcia
e rastreabilidade, permitindo a verificacdo inequivoca da execugdo do objeto contratual, sob pena de
glosa, suspensdo de pagamento ou rejeicao do ateste.

3.4. A auséncia ou inconsisténcia de informagoes podera ensejar diligéncia complementar, sem
prejuizo das sangbes contratuais cabiveis.

CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

4.1. Realizar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas condigbes estabelecidas no presente
Termo;

4.2. Fornecer a CONTRATADA documentos, informacdes e demais elementos, relacionados a
Autorizagao de Servigos;

4.3. Exercer a fiscalizagao dos servicos, na forma prevista na Clausula Segunda;

4.4. Receber provisoria e definitivamente o objeto desta Autorizacao de Servicos (quando houver),
nas formas estipuladas no Edital, e respectivos Anexos.

CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

5.1. Conduzir os servigos com estrita observancia do Edital, e respectivos Anexos (se houver), da
Proposta de Precos e da legislacdo vigente, que rege a matéria;

5.2. Prestar os servicos nas datas, horarios e locais informados pela CONTRATANTE;

5.3. Prover os servicos ora contratados com pessoal adequado e capacitado, em todos os niveis de
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trabalho;

5.4. Manter-se, durante toda a duracao desta Autorizagao de Servigos, em compatibilidade com as
obrigacdes assumidas, e de acordo com as condigdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na “AS";
5.5. Prestar, sem quaisquer 0nus para a CONTRATANTE os servigos necessarios a correcao das
falhas, vicios e defeitos, verificados no trabalho, sempre que a CONTRATADA imputaveis.

5.6. Responder pelos servigos que executar, na forma do Edital, respectivos Anexos, € da legislagao
aplicavel;

5.7. Iniciar e concluir os servigos, nos prazos estipulados;

5.8. Manter, no local dos servigos, um profissional responsavel, devidamente credenciado, para
prover o que disser respeito a execucdo dos servigos, propriamente ditos (quando houver previsao no
Edital, e respectivos Anexo);

5.9. Atender a todos os ditames da legislacdo civil; comercial; trabalhista; previdenciaria e fiscal
cabiveis.

CLAUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE

6.1. A CONTRATADA ¢é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no total ou em parte, o objeto desta Autorizacdo de Servicos, em que se verificarem falhas,
vicios, defeitos ou incorrecoes, resultantes da execucdo, ou de materiais e equipamentos
empregados, e respondera por danos causados diretamente a terceiros, ou a propria CONTRATANTE,
independentemente da comprovagao de sua culpa, ou dolo, na execucao do presente Termo.

6.2. A responsabilidade da CONTRATADA, por danos causados diretamente a terceiros ou a
CONTRATANTE, ndo sera excluida, ou reduzida, pela presenca de fiscalizacdo de ambas as partes, ou
pelo acompanhamento da execugao pela propria SPTURIS.

6.3. A CONTRATADA é responsavel pelos encargos trabalhistas, inclusive os decorrentes de dissidios,
acordos e convengOes coletivas; previdenciarios; fiscais; civeis e comerciais, que resultem do
presente Termo.

6.4. A inadimpléncia da CONTRATADA, quanto aos encargos trabalhistas; previdenciarios; fiscais,
civeis e comerciais, ndo transferira a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem
podera onerar o objeto da presente Autorizacdo de Servicos.

CLAUSULA SETIMA: DA GARANTIA

7.1. Dentro dos prazos previstos, a CONTRATADA garantira a qualidade dos servigos prestados,
devendo corrigi-los e repara-los, sem nenhum 6nus para a CONTRATANTE, nas hipoteses de falhas,
vicios e defeitos, bem como ainda no caso de ndo estarem de acordo com as especificagoes técnicas,
constantes do Edital, e respectivos Anexos.

7.2. Ocorrendo qualquer falha, vicio ou defeito, o periodo de garantia sera suspenso, até que sejam
sanados. No caso de substituicdo, ou reparacdo substancial, iniciar-se-a um novo periodo de garantia.

CLAUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO

8.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA o valor constante desta Autorizacdo de Servigos, nas
condicOes e prazos nela estabelecidos.

8.2. A CONTRATADA devera encaminhar a nota fiscal, fatura ou boleto para pagamento,
preferencialmente por meio eletronico, através do e-mail informado no Edital ou ao Protocolo Geral,
localizado na Sao Paulo Turismo S.A. - SPTURIS, situada Rua Boa Vista, 280, 11° andar - Bairro
Centro - Sdo Paulo/SP, e respectivos Anexos, acompanhada dos documentos constantes do art. 263,
§10, RLC.

8.3. As notas fiscais, assim como as faturas, serdao extraidas com referéncia a somente 01 (uma)
Autorizacdo de Servicos, devendo constar nestes documentos, obrigatoriamente, o nimero da “AS”,
bem como os nimeros dos itens da “AS”, de que tratam as respectivas faturas e os servicos
prestados8.3. As notas fiscais, assim como as faturas, serdo extraidas com referéncia a somente 01
(uma) Autorizacdo de Servigos, devendo constar nestes documentos, obrigatoriamente, o nimero da
“AS”, bem como os nimeros dos itens da “AS”, de que tratam as respectivas faturas e os servicos
prestados
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8.4. Todos os documentos emitidos pela CONTRATADA deverao se reportar a sede, ou a filial, da
empresa que participou do processo desta Autorizacao de Servigos, cujos dados encontram-se
registrados na presente “AS".

8.5. Por forga dos dispositivos constantes da Lei municipal n® 14.094/05 e do Decreto municipal n®
47.096/06, a CONTRATANTE ficara impedida de efetuar pagamentos as empresas inscritas no
Cadastro Informativo Municipal — CADIN, cuja verificagdo dar-se-a através do site
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cadin.

CLAUSULA NONA: DAS SAN(;f)ES ADMINISTRATIVAS

9.1. A inexecucdo dos servicos, total ou parcial; inexecucdo insatisfatdria; mora na execucdo;
qualquer inadimplemento, ou infracdo contratual, sujeitarda a CONTRATADA, sem prejuizo da
responsabilidade civil que lhe couber, assegurados o contraditdrio, e a prévia e ampla defesa, as
seguintes penalidades:

9.1.1. Adverténcia, que podera ser aplicada quando houver execucdo insatisfatdria, ou pequenos
transtornos ao desenvolvimento regular dos servicos, desde que a sua gravidade ndo recomende a
aplicacdo de penalidade mais severa.

9.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor desta Autorizacdo de Servicos, ou sobre o valor
referente a fracdo do objeto ndo executado ou nao executado na forma solicitada, em caso de
inexecucao parcial dos servicos, aplicada na ocorréncia de uma primeira infragdo. No caso de
reiteragao, a multa correspondera ao dobro da porcentagem prevista para a infracao original,
observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), sem prejuizo da possibilidade de rescisdo
desta “"AS" pela CONTRATANTE.

9.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor desta Autorizacdo de Servicos, em caso de
inexecucao total dos servicos, caso em que esta “AS"” sera rescindida pela CONTRATANTE.

9.1.4. Multa de mora de 1% (um por cento), se houver atrasos injustificados no cumprimento das
obrigacOes decorrentes deste Termo, a ser calculada por dia (ou outro periodo temporal previsto no
Edital, e respectivos Anexos) que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor desta Autorizagao
de Servicos, a época, ou do saldo ndo atendido, sem prejuizo da possibilidade de rescisdo da
presente “"AS”, pela CONTRATANTE.

9.1.5. Suspensdo temporaria de participagdo em licitagdo e de impedimento de contratar com a
SPTURIS, ora CONTRATANTE, por prazo ndo superior a 02 (dois) anos, em especial, mas nao se
limitando, nos seguintes casos:

9.1.5.1. Reiteragdo quanto a execucdo insatisfatoria dos servigos contratados;

9.1.5.2. Reiteracdo com relacao aos atrasos injustificados na execugao e na conclusao dos servicos,
em contrariedade ao disposto nesta Autorizacdo dos Servicos;

9.1.5.3. Reiteragdo na aplicacdo das sancoes de adverténcia ou de multa;

9.1.5.4. Irregularidades que possam ensejar a rescisao da presente Autorizacdao de Servicos;

9.1.6. As sancoes de suspensao temporaria de participagdo em licitacdo e de impedimento de
contratar com a SPTURIS, ora CONTRATANTE, por prazo nao superior a 02 (dois) anos, poderao ser
aplicadas a CONTRATADA, ou aos profissionais que, em razdo desta Autorizagdo de Servigos, nos
termos do art. 84, incisos I, II e III, da Lei federal n°® 13.303/16:

9.1.6.1. Tenham sofrido condenacado definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.1.6.2. Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos desta dispensa/inexigibilidade
de licitacao;

9.1.6.3. Demonstrem nao possuir idoneidade para celebrar Autorizagdes de Servigos com a SPTURIS,
ora CONTRATANTE, em virtude de atos ilicitos praticados.

9.2. As sancOes de adverténcia; de suspensdo temporaria de participacao em licitacdo e impedimento
de contratar com a SPTURIS, ora CONTRATANTE, por prazo nao superior a 02 (dois) anos, poderao
ser aplicadas juntamente com a de multa, com fundamento no art. 83, § 29, da Lei federal n®
13.303/16.

9.3. Os valores decorrentes da aplicagao das sanges administrativas poderao ser descontados dos
pagamentos eventualmente devidos pela SPTURIS, seja no ambito da presente Autorizacdo de
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Servigos, ou de quaisquer outras “AS”, que a CONTRATANTE mantenha com a mesma CONTRATADA,
ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, a teor dos artigos 82, § 3° e 83, § 1°, ambos da
Lei federal n® 13.303/16, podendo ser utilizados meios alternativos de solugdo de controvérsias, de
acordo com a Clausula Décima Segunda, item 12.1.

9.4. As sangOes previstas nesta Clausula Oitava, ndao eximira a CONTRATADA do dever de indenizar a
CONTRATANTE, por eventuais perdas e danos suplementares a multa aplicada, decorrentes das
infracbes contratuais cometidas, nos termos da legislagao civel aplicavel.

9.4.1. A pena de multa podera ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes, tera carater de
pena convencional, seja ela de natureza moratéria ou compensatoria, e a sua cobranga ndo isentara
a CONTRATADA da obrigacdo de reparar eventual dano suplementar a multa aplicada, causado a SAO
PAULO TURISMO S.A. (SPTURIS).

9.4.2. Fica autorizada & SAO PAULO TURISMO S.A. (SPTURIS) cobrar indenizacdo suplementar, assim
entendida a cobranca de valores decorrentes de danos, prejuizos ou indenizagbes, que extrapolem a
multa aplicada. Nessa hipdtese, por forca do paragrafo Unico do art. 416 do Codigo Civil, a multa
estipulada servird como valor minimo de indenizagdo, devendo a Administracdo comprovar o prejuizo
excedente.

9.5. O prazo da suspensdo temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a
SPTURIS, ora CONTRATANTE, nao superior a 02 (dois) anos, sera fixado de acordo com a natureza e
a gravidade da infragdo cometida, consoante os principios da razoabilidade e da proporcionalidade,
no caso concreto.

9.6. As sangOes administrativas serdo aplicadas mediante o devido processo legal administrativo, com
0S meios e recursos a ele inerentes, assegurados o contraditorio e a ampla defesa, com fundamento
na Lei federal n°® 13.303/16 e no Regulamento de Compras, Licitacdes e Contratos da SPTURIS.

CLAUSULA DECIMA: DA ALTERACAO E DA RESCISAO

10.1.- Esta Autorizacdo de Servicos podera ser alterada por acordo entre as partes, observadas as
hipoteses previstas no art. 81, Lei federal n°® 13.303/16, bem como nos artigos 235 e 236, do
Regulamento de Compras, Licitacdes e Contratos da SPTURIS.

10.2.- O contrato podera ser rescindido, a teor dos artigos 246 e 247, ambos do Regulamento de
Compras, Licitagdes e Contratos da SPTURIS.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: DA CESSAO, DA TRANSFERENCIA E DA
SUBCONTRATACAO.

11.1. Esta Autorizagdo de Servigos ndo podera ser objeto de cessdo, de transferéncia ou de
subcontratagdo.

11.2. O objeto desta Autorizacdo de Servigos ndo podera ser subcontratado, no todo ou em parte, a
nao ser com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE, e sempre mediante celebracdo de
Termo proprio, devidamente motivado, nos termos do art. 78, da Lei federal n® 13.303/16, bem
como dos artigos 232 a 234, do Regulamento de Compras, Licitacdes e Contratos da SPTURIS.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: DO RECURSO AO PODER JUDICIARIO E DO FORO DE
ELEICAO

12.1. As importancias decorrentes de quaisquer sancdes administrativas impostas a CONTRATADA,
inclusive as perdas e danos, ou eventuais prejuizos que a execugao da presente Autorizacdo de
Servicos tenha acarretado, quando superiores aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da
CONTRATANTE, nao comportando cobranca amigavel, serao cobradas judicialmente, ou por meios
alternativos de solucao de controvérsias, em especial a conciliacdo e a mediacdo, ou, ainda, através
do Comité de Prevencao e Solucao de Disputas, previsto na Lei municipal n°® 16.873/18.

12.2. Para dirimir eventuais conflitos, resultantes desta Autorizacdo de Servicos, as partes —
CONTRATANTE e CONTRATADA, elegem o Foro da Cidade de Sao Paulo - Comarca da Capital.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: DO CODIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE
13.1. A CONTRATADA obriga-se, ainda, a observar e cumprir toda a legislacdo e regulamentagao
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municipal relativa a ética, integridade e combate a corrup¢do, incluindo, mas ngo se limitando:
13.1.1. As normas expedidas pela Controladoria Geral do Municipio (CGM);

13.1.2. A Portaria CGM n° 120/2016, especialmente no que se refere a prevencao e gestao de
conflitos de interesses;

13.1.3. Ao Codigo de Etica da Alta Administragdo Municipal;

13.1.4. As demais normas municipais correlatas que tratem de conduta ética, integridade,
transparéncia e responsabilidade na gestdo publica.

13.2. A CONTRATADA compromete-se a orientar e assegurar que seus administradores, empregados,
prepostos e terceiros vinculados a execugao contratual também observem integralmente as normas
referidas nesta clausula.

13.3. A CONTRATADA devera abster-se de praticar quaisquer atos que possam caracterizar conflito
de interesses, vantagem indevida, favorecimento ilicito, trafico de influéncia ou qualquer conduta
vedada pela legislacdo aplicavel e pelas normas internas da CONTRATANTE

13.4. A CONTRATANTE poderd, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA comprovacao do
cumprimento das obrigacoes previstas nesta clausula, inclusive mediante apresentagao de
declaracoes, treinamentos realizados, evidéncias documentais ou outros mecanismos de controle.
13.5. O descumprimento das disposigdes desta clausula sera considerado infragao grave, sujeitando a
CONTRATADA as penalidades contratuais cabiveis, inclusive rescisdo do contrato, sem prejuizo da
responsabilizacdo administrativa, civil e penal perante os érgdos competentes.

CLAUSULA DECIMA QUARTA: DA ACEITACAO E DO CUMPRIMENTO

14.1. Ambas as partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, por seus respectivos representantes legais,
aceitam todas as clausulas e condicdes desta Autorizacdo de Servicos, comprometendo-se a cumprir
todas as obrigagOes ora assumidas.
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ANEXO Il — MODEL O DE DECLARACAQ

(deve ser emitido em papel que contenha a denominacao ou razdo social do participante)

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE MENOR |

.................. .. (nome da empresa)...............cessvscuvveennee,, iNSCrito N0 CNPJ n.°
........................... , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)
.......................................................... , portador(a) da Carteira de Identidade n.°
................................ e do CPF n® .......ccccecvvevvvvviveeeee..... DECLARA, para fins do
disposto no art. 7° XXXIIl da Constituicdo Federal, que ndo emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de dezesseis
anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigdo de aprendiz (. ).

(representante legal)

(Observacao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO Il — MODELO DE DECLARACAQ

(deve ser emitido em papel que contenha a denominacao ou razdo social do participante)

DECLARACAO REFERENTE AO ITEM 5.4 DO EDITAL

.................... (nome da empresa)..........ccoeeevvvvveveeeennnns, INSCIt0 NO CNPI N° iy
por intermédio de seu representante legal 0(2) Sr(Q) ....cccccvvveeriiiiriiiiiiieiieee e :
portador(a) da Carteira de Identidade nN.° .....coviiiiviiviennenn. e do CPF n.°

...................................... DECLARA, para fins do disposto no item 5.4 do Edital, que n&o esta
cadastrada na Prefeitura de S&o Paulo e, portanto, nada deve ao municipio de Sao Paulo
relativamente aos Tributos Mobiliarios.

Esta declaracdo acompanha cépia autenticada ou via original da Certiddo de Tributos
Mobiliarios (ou outra denominacao, a depender de cada 6rgao municipal) desta empresa.

(representante legal)
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ANEXO V- MODELO DE DECLARACAQ

(deve ser emitido em papel que contenha a denominacao ou razdo social do participante)

DECLARACAO ME / EPP/ICOOPERATIVA

Eu , portador da Cédula de Identidade (RG)
ne. e do CPF ne. , representando
neste ato a empresa , inscrita no CNPJ
n°. , Inscricdo Estadual sob o n°. , com sede

, declaro para todos os fins de direito e sob as penas da Lei, em

especial o art. 299 do Cdédigo Penal Brasileiro — CPB e das Sancdes Administrativas previstas
na Legislacao pertinente, que a empresa supracitada se enquadra na condi¢cdo de ME/EPP ou
COOPERATIVA conforme art. 34 da Lei Federal n° 11.488/07, nos termos e para todos os
efeitos dos beneficios da Lei Complementar n°® 123/2006 e de que inexistem fatos

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa condicdo

A declaracdo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacdo sujeitara o participante
as penalidades previstas neste Edital e na Legislacéo pertinente, sem prejuizo da adocdo das

medidas penais cabiveis.

(representante legal)
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	PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP
	(O participante deve declarar esta opção no sistema, conforme item 6 deste edital,   sob pena de desclassificação)
	Formalização de Consultas:
	CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DOS PRAZOS
	CLÁUSULA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO
	CLÁUSULA TERCEIRA: DA COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
	3.1. A CONTRATADA deverá comprovar a execução dos serviços por meio de registros documentais idôneos, suficientes e rastreáveis, compatíveis com a natureza de cada objeto contratado, conforme procedimentos definidos pela CONTRATANTE. A CONTRATADA deve...
	3.1.1. Relatório técnico de execução;
	3.1.2. Relatório financeiro detalhado;
	3.1.3. notas fiscais e comprovantes de despesas.
	3.2. A CONTRATADA deverá apresentar relatório financeiro detalhado contendo, no mínimo:
	(i) demonstrativo geral do custo do evento ou serviço, com indicação do valor total contratado, do valor executado no período e do saldo contratual remanescente;
	(ii) planilha analítica de custos, com detalhamento por item de despesa, incluindo descrição, quantidade, valor unitário e valor total, devidamente vinculados aos itens previstos contratualmente;
	(iii) discriminação dos custos com recursos humanos, contemplando a relação de colaboradores alocados ao evento, com indicação de função, carga horária e respectivos valores, em compatibilidade com as listas de presença constantes do relatório técnico;
	(iv) informações sobre eventuais subcontratações, quando admitidas, com identificação dos fornecedores ou subcontratados, objeto da contratação, valores pagos e respectiva comprovação contratual e fiscal;
	(v) comprovação documental de todas as despesas, assegurando a vinculação entre cada gasto e seu respectivo documento comprobatório, devidamente numerado e organizado de modo a garantir a rastreabilidade;
	(vi) memória de cálculo, contendo a demonstração da metodologia utilizada para composição dos custos, com indicação expressa de taxas administrativas, tributos e demais encargos incidentes.
	(vii) Descrição de diárias programadas e executadas para o serviço contratado com o descritivo e qualidade dos profissionais envolvidos.
	3.3. Notas Fiscais e Comprovantes de Despesas. A CONTRATADA deverá apresentar, de forma organizada e vinculada ao relatório financeiro, todos os documentos fiscais e comprobatórios das despesas incorridas, incluindo:
	(i) documentos fiscais, tais como notas fiscais emitidas pela própria CONTRATADA, notas fiscais de fornecedores e subcontratados, bem como recibos, quando legalmente admitidos;
	(ii) comprovação da execução dos serviços ou fornecimentos, por meio de recibos de entrega de materiais com identificação do responsável pelo recebimento, listas de presença, quando aplicável, e relatórios de medição ou execução; e
	(iii) atendimento aos requisitos formais, devendo todos os documentos conter, no mínimo, a data, a identificação do serviço ou evento e valores compatíveis com aqueles constantes do relatório financeiro, além de estarem organizados em formato que asse...
	3.3. Os relatórios e documentos apresentados deverão observar critérios de completude, consistência e rastreabilidade, permitindo a verificação inequívoca da execução do objeto contratual, sob pena de glosa, suspensão de pagamento ou rejeição do ateste.
	3.4. A ausência ou inconsistência de informações poderá ensejar diligência complementar, sem prejuízo das sanções contratuais cabíveis.
	CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	4.1. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no presente Termo;
	4.2. Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos, relacionados à Autorização de Serviços;
	4.3. Exercer a fiscalização dos serviços, na forma prevista na Cláusula Segunda;
	4.4. Receber provisória e definitivamente o objeto desta Autorização de Serviços (quando houver), nas formas estipuladas no Edital, e respectivos Anexos.
	CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	5.1. Conduzir os serviços com estrita observância do Edital, e respectivos Anexos (se houver), da Proposta de Preços e da legislação vigente, que rege a matéria;
	5.2. Prestar os serviços nas datas, horários e locais informados pela CONTRATANTE;
	5.3. Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado, em todos os níveis de trabalho;
	5.4. Manter-se, durante toda a duração desta Autorização de Serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e de acordo com as condições de habilitação e qualificação exigidas na “AS”;
	5.5. Prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE os serviços necessários à correção das falhas, vícios e defeitos, verificados no trabalho, sempre que à CONTRATADA imputáveis.
	5.6. Responder pelos serviços que executar, na forma do Edital, respectivos Anexos, e da legislação aplicável;
	5.7. Iniciar e concluir os serviços, nos prazos estipulados;
	5.8. Manter, no local dos serviços, um profissional responsável, devidamente credenciado, para prover o que disser respeito à execução dos serviços, propriamente ditos (quando houver previsão no Edital, e respectivos Anexo);
	5.9. Atender a todos os ditames da legislação civil; comercial; trabalhista; previdenciária e fiscal cabíveis.
	CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE
	6.1. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta Autorização de Serviços, em que se verificarem falhas, vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execuçã...
	6.2. A responsabilidade da CONTRATADA, por danos causados diretamente a terceiros ou à CONTRATANTE, não será excluída, ou reduzida, pela presença de fiscalização de ambas as partes, ou pelo acompanhamento da execução pela própria SPTURIS.
	6.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, inclusive os decorrentes de dissídios, acordos e convenções coletivas; previdenciários; fiscais; cíveis e comerciais, que resultem do presente Termo.
	6.4. A inadimplência da CONTRATADA, quanto aos encargos trabalhistas; previdenciários; fiscais, cíveis e comerciais, não transferirá à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da presente Autorização de Serviços.
	CLÁUSULA SÉTIMA: DA GARANTIA
	7.1. Dentro dos prazos previstos, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos serviços prestados, devendo corrigi-los e repará-los, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, nas hipóteses de falhas, vícios e defeitos, bem como ainda no caso de não estarem de aco...
	7.2. Ocorrendo qualquer falha, vício ou defeito, o período de garantia será suspenso, até que sejam sanados. No caso de substituição, ou reparação substancial, iniciar-se-á um novo período de garantia.
	CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO
	8.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor constante desta Autorização de Serviços, nas condições e prazos nela estabelecidos.
	8.2. A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal, fatura ou boleto para pagamento, preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail informado no Edital ou ao Protocolo Geral, localizado na São Paulo Turismo S.A. - SPTURIS, situada Rua Boa Vis...
	8.3. As notas fiscais, assim como as faturas, serão extraídas com referência a somente 01 (uma) Autorização de Serviços, devendo constar nestes documentos, obrigatoriamente, o número da “AS”, bem como os números dos itens da “AS”, de que tratam as res...
	8.4. Todos os documentos emitidos pela CONTRATADA deverão se reportar à sede, ou à filial, da empresa que participou do processo desta Autorização de Serviços, cujos dados encontram-se registrados na presente “AS”.
	8.5. Por força dos dispositivos constantes da Lei municipal nº 14.094/05 e do Decreto municipal nº 47.096/06, a CONTRATANTE ficará impedida de efetuar pagamentos às empresas inscritas no Cadastro Informativo Municipal – CADIN, cuja verificação dar-se-...
	CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	9.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial; inexecução insatisfatória; mora na execução; qualquer inadimplemento, ou infração contratual, sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil que lhe couber, assegurados o contraditório,...
	9.1.1. Advertência, que poderá ser aplicada quando houver execução insatisfatória, ou pequenos transtornos ao desenvolvimento regular dos serviços, desde que a sua gravidade não recomende a aplicação de penalidade mais severa.
	9.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor desta Autorização de Serviços, ou sobre o valor referente à fração do objeto não executado ou não executado na forma solicitada, em caso de inexecução parcial dos serviços, aplicada na ocorrência de u...
	9.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor desta Autorização de Serviços, em caso de inexecução total dos serviços, caso em que esta “AS” será rescindida pela CONTRATANTE.
	9.1.4. Multa de mora de 1% (um por cento), se houver atrasos injustificados no cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo, a ser calculada por dia (ou outro período temporal previsto no Edital, e respectivos Anexos) que exceder o prazo estipul...
	9.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com a SPTURIS, ora CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, em especial, mas não se limitando, nos seguintes casos:
	9.1.5.1. Reiteração quanto à execução insatisfatória dos serviços contratados;
	9.1.5.2. Reiteração com relação aos atrasos injustificados na execução e na conclusão dos serviços, em contrariedade ao disposto nesta Autorização dos Serviços;
	9.1.5.3. Reiteração na aplicação das sanções de advertência ou de multa;
	9.1.5.4. Irregularidades que possam ensejar a rescisão da presente Autorização de Serviços;
	9.1.6. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com a SPTURIS, ora CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, poderão ser aplicadas à CONTRATADA, ou aos profissionais que, em razão desta ...
	9.1.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	9.1.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos desta dispensa/inexigibilidade de licitação;
	9.1.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para celebrar Autorizações de Serviços com a SPTURIS, ora CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados.
	9.2. As sanções de advertência; de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a SPTURIS, ora CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, com fundamento no...
	9.3. Os valores decorrentes da aplicação das sanções administrativas poderão ser descontados dos pagamentos eventualmente devidos pela SPTURIS, seja no âmbito da presente Autorização de Serviços, ou de quaisquer outras “AS”, que a CONTRATANTE mantenha...
	9.4. As sanções previstas nesta Cláusula Oitava, não eximirá a CONTRATADA do dever de indenizar a CONTRATANTE, por eventuais perdas e danos suplementares à multa aplicada, decorrentes das infrações contratuais cometidas, nos termos da legislação cível...
	9.4.1. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, terá caráter de pena convencional, seja ela de natureza moratória ou compensatória, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de reparar eventual dano supl...
	9.4.2. Fica autorizada à SÃO PAULO TURISMO S.A. (SPTURIS) cobrar indenização suplementar, assim entendida a cobrança de valores decorrentes de danos, prejuízos ou indenizações, que extrapolem a multa aplicada. Nessa hipótese, por força do parágrafo ún...
	9.5. O prazo da suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a SPTURIS, ora CONTRATANTE, não superior a 02 (dois) anos, será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da infração cometida, consoante os princípio...
	9.6. As sanções administrativas serão aplicadas mediante o devido processo legal administrativo, com os meios e recursos a ele inerentes, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com fundamento na Lei federal nº 13.303/16 e no Regulamento de Comp...
	CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO
	10.1.- Esta Autorização de Serviços poderá ser alterada por acordo entre as partes, observadas as hipóteses previstas no art. 81, Lei federal nº 13.303/16, bem como nos artigos 235 e 236, do Regulamento de Compras, Licitações e Contratos da SPTURIS.
	10.2.- O contrato poderá ser rescindido, a teor dos artigos 246 e 247, ambos do Regulamento de Compras, Licitações e Contratos da SPTURIS.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA CESSÃO, DA TRANSFERÊNCIA E DA SUBCONTRATAÇÃO.
	11.1. Esta Autorização de Serviços não poderá ser objeto de cessão, de transferência ou de subcontratação.
	11.2. O objeto desta Autorização de Serviços não poderá ser subcontratado, no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE, e sempre mediante celebração de Termo próprio, devidamente motivado, nos termos do art. 78, d...
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO RECURSO AO PODER JUDICIÁRIO E DO FORO DE ELEIÇÃO
	12.1. As importâncias decorrentes de quaisquer sanções administrativas impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos, ou eventuais prejuízos que a execução da presente Autorização de Serviços tenha acarretado, quando superiores aos créditos que a...
	12.2. Para dirimir eventuais conflitos, resultantes desta Autorização de Serviços, as partes – CONTRATANTE e CONTRATADA, elegem o Foro da Cidade de São Paulo - Comarca da Capital.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE
	13.1. A CONTRATADA obriga-se, ainda, a observar e cumprir toda a legislação e regulamentação municipal relativa à ética, integridade e combate à corrupção, incluindo, mas não se limitando:
	13.1.1. Às normas expedidas pela Controladoria Geral do Município (CGM);
	13.1.2. À Portaria CGM nº 120/2016, especialmente no que se refere à prevenção e gestão de conflitos de interesses;
	13.1.3. Ao Código de Ética da Alta Administração Municipal;
	13.1.4. Às demais normas municipais correlatas que tratem de conduta ética, integridade, transparência e responsabilidade na gestão pública.
	13.2. A CONTRATADA compromete-se a orientar e assegurar que seus administradores, empregados, prepostos e terceiros vinculados à execução contratual também observem integralmente as normas referidas nesta cláusula.
	13.3. A CONTRATADA deverá abster-se de praticar quaisquer atos que possam caracterizar conflito de interesses, vantagem indevida, favorecimento ilícito, tráfico de influência ou qualquer conduta vedada pela legislação aplicável e pelas normas internas...
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